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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ

PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR
Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de Fátima, CEP nº 64049-440, Teresina – PI

Telefones: (086) 3223-9980/ Ramais 512/515/516 / E-mail: procon@mppi.mp.br

EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR RELATOR RAIMUNDO NONATO DA COSTA ALENCAR, DA 4ª CÂMARA ESPECIALIZADA CÍVEL DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
PROCESSO n° 0701975-77.2019.8.18.0000
REQUERENTE: ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA

REQUERIDO: MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ


O PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR- PROCON/MP/PI, órgão auxiliar do Ministério Público do Estado do Piauí, por  intermédio de seu representante legal infra-assinado, no uso das suas atribuições legais, vem à presença de Vossa Excelência, apresentar
 CONTESTAÇÃO
em face do Pedido de Atribuição de Efeito Supensivo a Recurso de Apelação proposto pela empresa ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIO NACIONAL HONDA LTDA., já qualificada nos autos da Ação Civil Pública n° 0009065-58.2013.8.18.0140; com base nos fatos e fundamentos jurídicos a seguir explicitados.
	1 – DA TEMPESTIVIDADE




De acordo com o  artigo 306 do Novo Código de Processo Civil, o prazo para o requerido contestar o pedido da tutela cautelar antecedente é de 05 (cinco) dias.



O Ministério Público, por sua vez, goza de prazo em dobro para se manifestar nos autos, que terá início a partir da sua intimação pessoal, com fulcro no artigo 180 c/c  artigo 183, §1°, do  NCPC.



O PROCON tomou ciência do mandado de intimação (ID n° 38921), na data de 11/04/2019, possuindo o prazo até o dia 29/04/2019 para se manifestar.



Indubitável, portanto, a tempestividade desta Contestação.
	2 – DA SINOPSE DO PROCESSO




Cuida-se de Ação Civil Púbilica ajuizada pelo PROCON/MPPI, em face da Administradora Consórcio Nacional Honda, com o objetivo de rechaçar a obrigatoriedade da adesão ao Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia, pelos aderentes dos contratos de consórcio comercializados pela empresa, por configurar tal prática como venda casada.



Na inicial, o Autor requereu a declaração de nulidade da cláusula contratual que obriga a contratação do seguro pelos consorciados; a obrigação de suspender tal cobrança;  bem como a restituição em dobro aos consumidores que realizaram os pagamentos indevidos nos últimos 10 (dez) anos.



O Réu apresentou Contestação e o Autor replicou. 



Foi proferida Sentença que julgou PROCEDENTE os pedidos formulados pelo Ministério Público do Estado do Piauí, veja-se: 
DISPOSITIVO:
Diante do exposto, afasto as preliminares e a questão prejudicial de mérito – prescrição, arguidas na contestação, e, resolvendo o mérito nos termos do CPC, art. 487, I, JULGO PROCEDENTE, os pedidos formulados pelo Ministério Público do Estado do Piauí, e, por conseguinte, nos termos da Lei n.º 8.078/1990, declaro nulas, no âmbito do Estado do Piauí, as cláusulas insertas nos contratos da empresa requerida que preveem a contratação obrigatória de Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia, com a consequente sustação de suas eficácias. 
Condeno, ainda, a requerida, Consórcio Nacional Honda/Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda:
I) - A se abster de cobrar dos seus clientes/consumidores do consórcio, detodo o Piauí, os valores do seguro de vida mencionado;
II) - Proceder à restituição material do valor do prêmio Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia (valores acrescidos no valor das parcelasdo consórcio), de todos os valores que foram indevidamente cobrados a título deste seguro, contratado inclusive nos últimos cinco anos anteriores ao ingresso da presente demanda em juízo (art.27, CDC), com ressarcimento em dobro dos valores indevidamente pagos, devendo tais valores serem atualizados e corrigidos monetariamente pelo índice oficial a partir data de pagamento de cada parcela, e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação, valores estes que deverão ser apurados em liquidação de sentença. Determino, ainda, que a Requerida apresente em juízo demonstrativo do total de contratos de consórcio por ela avençado para efeito do cumprimento da obrigação constante neste item.
III)- No caso de descumprimento desta decisão, estipulo a multa cominatória no valor de R$ 2.000,00 (dois mil reais), por cada consumidor prejudicado, corrigida monetariamente, a ser recolhida ao Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, previsto no art. 13, da Lei n.º 7.347/1985, sem prejuízo da adoção de outras medidas coercitivas que sejam necessárias para garantir o cumprimento desta decisão.

Por fim, em razão da sucumbência, condeno a requerida no pagamento das custas processuais e dos honorários advocatícios, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor atualizado da condenação. (grifos inseridos)


A Administradora interpôs o Recurso de Apelação (ID 3501603), no qual, dentre outros pedidos, requereu  o deferimento da antecipação dos efeitos da tutela recursal, para que o recurso fosse recebido no efeito suspensivo.



O PROCON/PI apresentou Contrarrazões ao Recurso de Apelação (DOC.01).



Por não ter sido, ainda, o recurso remetido ao Tribunal de Justiça, o recorrente ingressou com o pedido de Tutela Cautelar Antecedente, para suspender os efeitos da senteça e as sanções cominadas, com fundamento nos mesmo argumentos da apelação: a) a existência de precedente do E. TJPI, em Agravo de Instrumento n° 2013.0001.007676-0; b) o cabimento da medida: risco de lesão de difícil reparação e da plausibilidade da tese invocada; c) a licitude das cláusulas do contrato em consonância com a autorização expressa do BACEN; d) a impossibilidade da proibição pura e simples da contratação de seguros, garantindo a facultatividade da contratação; e) o descabimento da repetição do indébito; e f) que as medidas de efetivação do julgado são incabíveis e desproporcionais, além de faltar razoabilidade às astreintes.


Sendo estes os fatos, passa-se, em ato contínuo, ao direito.
	3 – PRELIMINAR: DA CARÊNCIA DA AÇÃO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL




O novo Código de Processo Civil prevê nos artigos 305 e seguintes o Procedimento da Tutela Cautelar Antecedente. Remédio jurídico que permite a avaliação do pedido cautelar antes mesmo de se expor o mérito da ação, com aplicação específica nos casos em que a urgência for contemporânea à propositura do processo.


Conforme conceito da doutrina, “a tutela provisória cautelar antecedente é aquela requerida dentro do mesmo processo em que se pretende, posteriormente, formular o pedido de tutela definitiva, cautelar e satisfativa”
.



O grande destaque é, sem dúvidas, o fim da autonomia processual, que, influenciado pela doutrina do sincretismo processual, contribuirá para duração razoável do processo e para a primazia do julgamento de mérito, princípios que se encontram dispostos logo no primeiro capítulo do novo código e que devem nortear sua aplicação.


Com efeito, o que se observa nos autos é que o procedimento de tutela vindicada pelo requerente não antecede ao Recurso de Apelação, que foi protocolado na data de 05/02/2019, conforme anexado na petição inicial do procedimento cautelar (ID n° 351603).



A bem da verdade, o procedimento de tutela cautelar antecedente foi ajuizado posteriormente à Apelação, que não teve ainda o seu pedido de efeito suspensivo analisado.



O que se verifica é que o recorrente, ora requerente, não teve o seu pedido atendido através do meio adequado -o recurso - e utilizou-se de outros mecanismos para subverter a ordem processual. 



Curiosamente, na sua petição inicial o requerente argumentou a mesma e toda a matéria de mérito já exposta na Apelação, não se resumindo a demonstrar apenas o cabimento da medida, mas busca na medida acautelatória discutir o mérito da sentença, que, frisa-se, possui mecanismo próprio para ser atacada, o Recurso de Apelação, inclusive, como dito alhures, já interposto. 



Ou seja, a petição inicial deste Processo nada mais é do que a repetição de tudo o que já foi argumentado e requerido no recurso de apelação, o que configura a duplicidade de ações com as mesmas partes, causa de pedir e pedidos.



O fato é que a propositura da tutela cautelar antecedente carece de interesse processual, pois não é o meio adequado para atacar a Sentença.


O que caracteriza o interesse processual é, em síntese, o binômio necessidade-adequação. Necessidade concreta da atividade jurisdicional e adequação de provimento e procedimento desejados.


O interesse processual pressupõe a aptidão do provimento solicitado para protegê-lo e satisfazê-lo. Portanto, cabe ao demandante escolher o procedimento e o provimento adequados à situação fática deduzida. 


Ademais, entender de forma diversa, é estimular a interposição de mecanismos judiciais que, embora legais, não se aplicam ao caso concreto,  sobrecarregando os tribunais.


Da mesma forma, tal situação também acarretaria um estímulo desnecessário no ajuizamento da ação autônoma, a fim de rever, reformar ou invalidar decisões judiciais que pela lei devem ser atacadas por outros instrumentos judiciais.



Nesse contexto, o artigo 17 do CPC/2015, dispõe que: “Para postular em juízo é necessário ter interesse e legitimidade”.


Dessa forma, verificando o juiz, ao receber a inicial, que se encontra ausente interesse processual do Autor, indeferirá a petição inicial. Nesse sentido:
Art. 330. A petição inicial será indeferida quando:

(..)

III - o autor carecer de interesse processual;


Caso verifique-se a ausência de interesse após a fase postulatória, o processo será extinto sem resolução do mérito. Veja-se o que dispõe a legislação processual:
Art. 485. O juiz não resolverá o mérito quando:

(...)

VI - verificar ausência de legitimidade ou de interesse processual;


Demonstrada, portanto, a ausência de interesse processual do requerente, o PROCON/MPPI requer o acolhimento desta preliminar, com a consequente extinção do processo de tutela cautelar em caráter antecedente sem resolução do mérito.


No que pese isso, ciente de que já houve a interposição do recurso adequado, continuar em tramitação os dois processos judiciais com as mesmas partes, causa de pedir e pedidos, implicará em litispendência das ações, proliferando  processos e desestimulando a simplificação na prestação jurisdicional.
	4 – DO TRATAMENTO DA MATÉRIA NA JURISPRUDÊNCIA




Em petição, o requerente afirmou que este Egrégio Tribunal de Justiça já teve a oportunidade de analisar o presente caso, em sede do Agravo de Instrumento n° 2013.0001.007676-0, no qual vislumbrou as consequências indesejadas da exiquibilidade imediata da medida, em caso de reversão posterior do julgado.



Pois bem! Como bem dito pelo requerente em sua própria petição, este Tribunal já se posicionou sobre a questão em sede de recurso para atacar Decisão Interlocutória, na qual o mérito da questão ainda não havia sido analisado pelo juíz de primeiro grau, agindo assim com cautela para evitar a irreversibilidade de questão liminar, o que não é o caso neste momento, uma vez que já houve a análise minuciosa do mérito, na qual a Douta Julgadora de 1° grau, em Setença, enfrentou, diga-se, brilhantemente cada argumento ventilado.



Ademais, há que se destacar que o direito é dinâmico e está em constante evolução. Admitir que um órgão julgador não possa modificar o seu entendimento, mesmo diante de todos os fundamentos fáticos e jurídicos favoráveis à alteração, é admitir que o direito é estático e que estar-se a andar em sentido contrário a todas as inovações trazidas pela nova legislação processual.



No que pese isso, é imperioso destacar que a questão ora discutida vem sendo amplamente repercutida no judiciário piauiense. Os consumidores, inconformados com a prática abusiva das Administradoras de Consórcio, vem socorrer-se mais e mais ao sistema judiciário.



Tamanha a repercussão da questão que a Turma Recursal do Estado do Piauí, em recente Precedente, uniformizou o entendimento sobre a contratação de seguro nos contratos de consórcio, ocasião em que considerou a prática como venda casada, em consonância com a Sentença ora combatida. Veja-se:
PRECEDENTE N° 21: A contratação de seguro concomitantemente à pactuação de contrato de consórcio de bens caracteriza venda casada, devendo os valores cobrados indevidamente serem devolvidos em dobro, na forma do art. 42 do Código de Defesa do Consumidor. Tal cobrança por si só não configura dano moral, porquanto se trata de mero transtorno ou aborrecimento e o simples inadimplemento contratual, mora ou prejuízo econômico não se revelam suficientes às configuração deste. (grifos inseridos)


A situação não repercute apenas em âmbito regional. Em todo o país, os Tribunais de Justiça estão sendo demandados a resolver definitivamente o problema. A tendência jurisprudencial nacional é encerrar de vez a prática de venda casada aqui combatida.



O Tribunal de Minas Gerais já decidiu:
EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL - AÇÃO REVISIONAL - CONTRATAÇÃO DE SEGURO PRESTAMISTA - VINCULAÇÃO AO CONSÓRCIO - VENDA CASADA - RECONHECIMENTO - SENTENÇA MANTIDA. - A imposição feita ao consorciado, sem possibilidade de contratar o seguro ou mesmo seguradora de sua preferência não deve ser admitida, porquanto a parte não optou pela contratação, sendo-lhe oferecido o seguro condicionado à aquisição do consórcio, razão pela qual se configura a venda casada, prática vedada pela norma de regência (art. 39, I, CDC). (TJMG - Apelação Cível 1.0118.10.000947-1/001, Relator(a): Des.(a) Juliana Campos Horta , 12ª CÂMARA CÍVEL, julgamento em 28/06/2017, publicação da súmula em 05/07/2017) (grifos inseridos)


O Tribunal de Justiça do Maranhão, também, já tratou da ilegalidade deste tipo de contratação, transcreve-se:
SÚMULA DO JULGAMENTO: PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. DANOS MORAIS E MATERIAIS. VENDA CASADA. AUSÊNCIA DE CÓPIA DO CONTRATO DE SEGURO. PEDIDO DE MAJORAÇÃO DE DANO MORAL. DEVOLUÇÃO EM DOBRO. RECURSO CONHECIDO E IMPROVIDO. 1. Hipóteses dos autos que a recorrente pleiteia a majoração da condenação da Recorrida no pagamento de indenização pelos danos morais, bem como devolução em dobro dos valores pagos a título de seguro, decorrentes do fato de haver condicionado sua participação em grupo. 2. Relação de consumo configurada, eis que a de consórcio à contratação de um seguro recorrente se enquadra no conceito de fornecedor de produtos ou serviços contido no art. 3° do Código de Defesa do Consumidor, enquanto que os recorridos, na definição de consumidores exposta no art. 2° do aludido Diploma. 3. Dano moral que decorre da verificação da prática de ato ilícito por parte da recorrente, do nexo causal e o dano ocasionado pela negligência da empresa, além da ofensa à honra do consumidor. (...)7. Recurso conhecido e improvido. Sentença mantida por seus próprios fundamentos. Súmula do julgamento que serve de acórdão, inteligência do art. 46, segunda parte, da lei 9.099/95. (Órgão julgador colegiado: Turma Recursal Cível e Criminal de Bacabal. Órgão julgador: Gabinete do 2º Vogal da Turma Recursal Cível e Criminal de Bacabal.  PROCESSO Nº: 0801415-95.2016.8.10.0025. RECORRENTE: ANTONIO ROCHA PRATA. RECORRIDO: ADMINISTRADORA DE CONSORCIO NACIONAL HONDA LTDA. Julgado em 20/07/2018) (grifos inseridos)


Todas as decisões acima transcritas referem-se a mesma prática que ora se vem a repelir.


Logo, o que se infere é que os magistrados em todo o país, em especial, no Estado do Piauí, consideram a contratação do seguro prática ilegal e abusiva, por se tratar de venda casada.
	5 – DA LEGISLAÇÃO VIGENTE QUANTO A FACULTATIVIDADE DO SEGURO EM CONTRATO DE CONSÓRCIO: CIRCULAR N° 3.432/2009 E N° 3.558/2011 DO BACEN E LEI FEDERAL N° 11.795/2008. DO POSICIONAMENTO DO BANCO CENTRAL SOBRE A PRÁTICA DA VENDA CASA.




A empresa tenta ludibriar/induzir a erro Vossa Excelência, para tomar como verdade  a arguição de que o Banco Central do Brasil -BACEN, através da Circular n° 3.432/2009, e com amparo na Lei Federal n° 11.795/2008, impõe/determina a inclusão de seguro entre os custos previstos para o grupo de consórcio.



Para tanto, o requerente alega que a legislação supramencionada não apenas autoriza a contratação de plano de seguros nos contratos de consórcio, mas em interpretação teleológica de todo o sistema de consórcios e de proteção da coletividade, determina a inclusão do seguro no contrato de adesão ao grupo.



Pois bem! Nem a Circular e muito menos a Lei Federal, que dispõe sobre o sistema de consórcio, impõe este encargo, veja-se:
CIRCULAR N° 3.432/2009 DO BACEN

Art. 5º No contrato de participação em grupo de consórcio, por adesão, devem estar expressas as condições da operação de consórcio, bem como, de forma clara e explícita, os direitos e os deveres das partes contratantes, consubstanciados e aplicáveis a cada cota, observadas as disposições da Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, devendo dele constar, no mínimo:





(...)
VII  - as obrigações financeiras do consorciado, inclusive aquelas que vierem a ser  estabelecidas em decorrência  de:
a) contratação de seguro;
b) despesas realizadas com escritura, taxas, emolumentos, avaliação e registros das garantias prestadas;

c) antecipação da taxa de administração;

d) compra e entrega do bem, por solicitação do consorciado, em praça diversa daquela constante do contrato;

e) entrega, a pedido do consorciado, de segunda via de documento;

f) da cobrança de taxa de permanência sobre os recursos não procurados pelos consorciados ou pelos participantes excluídos; (…) (grifos inseridos)


Quando o texto da norma diz “inclusive aquelas que vierem a ser estabelecidas”, denota a ideia de facultatividade, pois tais obrigações serão estabelecidas por concordância entre as partes ou, no mínimo, em um contrato de adesão, por anuência livre, espontânea e voluntária do aderente, sem que tais obrigações sejam impostas. 



O referido dispositivo aponta a obrigação de expressa previsão no contrato, de forma clara e explícita, dos direitos e deveres dos contraentes, devendo constar, no mínimo, as obrigações financeiras do consorciado, INCLUSIVE AQUELAS QUE VIEREM A SER ESTABELECIDAS EM DECORRÊNCIA DE CONTRATAÇÃO DE SEGURO.



Como se percebe, trata-se de obrigação de esclarecimento claro e explícito acerca das contratações eventuais e não da obrigatoriedade de contratação de seguro. Interpretação que resulte na obrigatoriedade de contratação do seguro é acintosa, visando beneficiar deliberadamente o contratado. 


No mais, tomar por verdade a ilação de que as obrigações do inciso VII, do artigo supratranscrito são  obrigatórias, significa dizer, por exemplo, que em todos os contratos haverá antecipação de taxa de administração, já que tal obrigação também está inserta no dispositivo utilizado como referência pelo Réu.



Ademais, a não obrigatoriedade da contratação do seguro é tão latente que, nos artigos seguintes da mesma Circular, há CLARA e EXPRESSA MENÇÃO QUANTO À FACULTATIVIDADE DA CONTRATAÇÃO DO SEGURO, tido como um serviço acessório, senão veja-se o que dispõe o artigo 23, da Circular n° 3.432/2009 do BACEN:
Art. 23. A diferença da indenização referente ao seguro de vida, se houver, após amortizado o saldo devedor do consorciado, deve ser imediatamente entregue pela administradora ao beneficiário indicado pelo titular da cota ou, na sua falta, a seus sucessores. (grifos inseridos)


Mais, a Circular n° 3.558/2011 do BACEN encerrou qualquer discussão sobre o posicionamento do Banco Central no que tange a facultatividade do seguro nos contratos de consórcio, veja o que dispõe esta:
Art. 1º.  As administradoras de consórcio devem contemplar, em seus sistemas de controles internos, na contratação de operações e na prestação de serviços, a adoção e a verificação de procedimentos que assegurem:

I – a prestação das informações necessárias à livre escolha e à tomada de decisão por parte dos consorciados, explicitando, inclusive, as cláusulas contratuais ou práticas que impliquem deveres, responsabilidades e penalidades, fornecendo tempestivamente cópia de contratos, recibos, extratos, comprovantes e outros documentos relativos a operações e a serviços prestados;

(…)

Parágrafo único – Na prestação das informações de que trata o inciso I deve ser observado que:

I – os custos de participação em grupo de consórcio devem contemplar, no mínimo, os itens a seguir listados, expressos obrigatoriamente sob a forma de percentual sobre o valor do crédito, considerando o total dos pagamentos previstos, sem prejuízo da utilização de outras formas:

a) a taxa de administração; 

b) a taxa de fundo de reserva, se houver; e 
c) o percentual correspondente ao seguro, se houver; (…) (grifos inseridos)


A bem da verdade, o que se verifica é uma interpretação deturpada, com indícios até de má-fé por parte do requerente, que direciona ao errôneo e absurdo entendimento de que o BACEN concede o seu aval para tal prática ilegal e abusiva - a famigerada venda casada.


Ainda, em flagrante falta com a verdade, o demandante sustentou que o BACEN já decidiu expressamente pela ausência de prática de venda casada.



Contudo, em análise do Ofício n° 5.363/2018- BCB/DECON, digitalizado na razões do Recurso de Apelação (ID 3501603), o que se constata é que o Banco Central não coaduna com tal prática. Inclusive, expressamente se manifesta pela existência de indícios de irregularidade por parte da empresa Administradora de Consórcio Nacional Honda. Trascreve-se:
Ofício 5363/2018-BCB/DECON       Brasília, 02 de maio de 2018.

(…)
O Banco Central do Brasil, no regular exercício de suas atribuições, verificou, com base em inspeção sobre procedimentos adotados por administradoras de consórcio na contratação de operações e na prestação de serviços, existência de indícios de irregularidades por parte das seguintes empresas:

a. Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda;
(…)
2. As administradoras de consórcio identificadas acima, adotam em seus contratos de adesão e/ou regulamentos de grupos de consórcio, a prática de venda obrigatória de seguros de vida quando da aquisição de cotas de consórcio, fatos que podem caracterizar violação à Lei n° 8.078, de 11 de setembro de 1990. Os detalhes referentes a esses fatos encontram-se descritos no Relato Sucinto de Ocorrência que segue anexado. (grifos inseridos)


No que pese isso, é de suma importância dar conhecimento aos Douto Julgadores que o próprio Banco Central representou/denunciou ao Departamento de Proteção e Defesa do Consumidor (DPDC), da Secretaria Nacional do Consumidor (SENACON), do Ministério da Justiça e Segurança Pública (MJSP), a Administradora de Consórcio Nacional Honda, pela prática de venda casada, consistente na obrigatoriedade  de contratação de seguros de vida prestamista ou de quebra de garantia quando da aquisição de cotas de consórcio. Cópia de parte do Processo SENACON n° 08012.000718/2016-44 em anexo (DOC. 02).



Não está, portanto, a obrigatoriedade da cobrança do seguro nos contratos de consórcio, alinhada ao nomartivo vigente no país, em especial, no que se refere as Circulares editadas pelo BACEN, como assim tenta induzir a este entendimento a Administradora. 



Não se verifica, ainda, diante de todos as provas anexas aos autos, amparo do Banco Central a tal prática exerciada pelo Réu, tanto que denunciou a Administradora ao Ministério da Justiça. 
	6 – DA AUSÊNCIA DE BENEFÍCIO AO CONSORCIADO E DA POSSIBILIDADE DE REPETIÇÃO DO INDÉBITO.




O requerente alega que a contratação do seguro é crucial para o benefício de todos os consorciados e que a Administradora nada recebe da Seguradora, pois as indenizações são pagas ao grupo, integrando o fundo comum.


Em análise detida e minuciosa do Seguro de Vida em Grupo - Prestamista  com extensão para seguro de crédito interno – Quebra de Garantia, entre o Estipulante (Administradora de Consórcio) e a Seguradora (DOC. 03), constata-se a divergência entre o percentual estipulado entre as empresas e o repassado ao final para o cliente. 



Explica-se, segundo a Cláusula Quinta, do referido documento, está previsto a cobrança para efeito de cobertura do seguro (Quebra de Grantia e Prestamista), que corresponde a taxa mensal de 0,076992% sobre o valor do crédito, acrescido dos encargos, conforme segue a imagem:
[image: image2.png]TCLAUSULA §° - TAXAS MENSAIS?

TAS taxas mensais, cobladas para efefto das coberturas do seguro (Quebra de
Garantia e Prestamista) ser&o, aplicadas mensalmente sobre o valor crédito,

acrescidos dos encargos (taxa de administragao 8 fundo de reserva), de acordo /\/L
ccm o abaixo definido:
PRAZO EM AXA & /
MESES TIPO DE BEM ;'mensi ILS»
12
25 Motonetas, Motocicletas,
36 Quadriciclos, Motores de Prsecsoml
50 Popa, Geradores, | 2-070892%

] 60 | Rocadeiras e Similares |

72
Pagina 31






No entanto, de maneira complementamente arbitrária, abusiva e destituída de qualquer legalidade e de equivalência com a Apólice firmada entre Estipulante e Seguradora, a Administradora cobra mensalmente aos consorciados, embutido no boleto de cobrança, taxa mensal muito superior ao repassado à MAPFRE. 



Na proposta de adesão ao grupo de consórcio (DOC.04), a Administradora prevê a taxa mensal de 5,5434% ao consorciado, no grupo de 72 (setenta e dois) meses, percentual este que corresponde a taxa de 0,076992% vezes 72 (setenta e dois). 



Ou seja, cobra mensalmente o que deveria cobrar no período total de vigência do plano, senão veja-se: 
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Apenas isso já seria suficiente para demonstrar que a Administradora “ganha” em cima da Seguradora, pois a taxa mensal paga a esta é de 0,076992%, enquanto o recorrente repassa ao cliente o percentual  de 5,5434% ao mês.



Apenas à título exemplificativo, a fim de comprovar a real gravidade da  situação, segue em anexo o boleto de cobrança de um consorciado (DOC. 05), o qual o mesmo está sendo submetido a taxa mensal de 6,9292%, atinente ao guerreado seguro. 



Percebe-se, portanto, a discrepância gritante entre o valor recebido pela Administradora e o valor ajustado e repassado pela mesma à Seguradora, o que configura flagrante má-fé por parte do requerido. 



Não há, pois, que se falar que o demandante não se beneficia com a contratação do seguro. Na verdade, a única beneficiária do seguro é a Administradora de Consórcio Nacional Honda, ora Ré, que, flagrantemente, está promovendo o seu enriquecimento ilícito em detrimento dos consumidores. 



Como já demonstrado na ACP, os adquirentes do consórcio, ao assinar a proposta de adesão, não recebem nenhum tipo de informação quanto a referida cobrança de seguro, tampouco sabem da existência de uma apólice.



Mais que isso, conforme documentos anexos, o nome do consorciado aderente não consta na Apólice,  não sendo sequer informado quais os documentos e procedimentos necessários para que eventualmente se beneficie do serviço de seguro. 



Na verdade, o que se observa nas Condições Gerais do Seguro de Vida em Grupo – Prestamista (DOC. 06), estabelecido entre a Seguradora e a Administradora de Consórcio, é que o consorciado não possui nenhum benefício com a aquisição do seguro ora questionado, sendo beneficiado pelo seguro tão somente aqueles responsáveis pela administração do consórcio, veja-se:
CLÁUSULA 16° - BENEFICIÁRIOS

Tanto nos casos de pessoas físicas como de pessoas jurídicas, o beneficiário será sempre o Estipulante, neste caso a Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda.


Em outras palavras, o mantenedor do seguro não tem nenhum benefício financeiro com aquele serviço que paga mensalmente.


Constata-se, pois, que, além da venda casada do serviço de seguro, o contraente, ainda, é lesado pela ausência de qualquer benefício ao segurado, razão pela qual acertada a decisão judicial que condenou a Administradora a ressarcir em dobro todos os valores pagos indevidamente pelos contratantes, com fulcro no artigo 42, parágrafo único do CDC.
	7 – DO DESVIRTUAMENTO DO CONTEÚDO DA SENTENÇA PELO FORNECEDOR. DA PROIBIÇÃO DA CONTRATAÇÃO OBRIGATÓRIA DE SEGUROS E DA DEVOLUÇÃO DOS VALORES PAGOS.




O peticionante suscitou a inviabilidade da proibição pura e simples da contratação de seguro nos contratos de consórcio. Sustentou que a fundamentação da decisão se dirigiu à adesividade ao contrato de consórcio e à nulidade da sua forma de contratação, por entender ser obrigatória - venda casada. 



Em continuidade, alegou que não há na sentença o reconhecimento da abusividade por si só do seguro em contratos de consórcio, mas apenas da obrigatoriedade da contratação.



Apesar disso, segundo o argumento da Administradora, o dispositivo da sentença vedou completamente a oferta de seguros nos contratos de consórcio, não contemplando uma oferta facultativa. 



Ademais, argumentou também que a sentença determinou a devolução de todos os valores cobrados, independentemente do efetivo pagamento; bem como não abarcou todas as situações possíveis, tal como, em que os segurados já tenham usufruído das indenizações securitárias.



Todavia, Doutos Julgadores, conforme será demonstrado adiante, os argumentos levantados pela empresa não merecem prosperar e visam exclusivamente confudir este juízo.



Pois bem! Em outras palavras, o apelante tenta induzir esta Egrégia Corte de que o Dispositivo da Sentença proibiu indistintamente a oferta do seguro em contrato de consórcio, independentemente de ser ele facultativo ou obrigatório.


Para justificar o seu pleito, transcreveu fragmentos do dispositivo, que, considerados por si só, podem levar a um entendimento equivocado. Por oportuno, utilizou-se da passagem em que a MMª. Juíza, determinou ao recorrente para “se abster de cobrar dos seus clientes/consumidores do consórcio, de todo o Piauí, os valores do seguro de vida mencionado”.



No entanto, nas razões do mérito e no dispositivo do decisum, veda-se de maneira clara e expressa a VENDA CASADA, a OBRIGATORIEDADE da contratação do seguro. Não alcança a sentença, portanto, a facultatividade da contratação do seguro, quando ao consumidor é dada a oportunidade voluntária e espontânea de aderir ou não, sem vícios de consetimento. 


A condenação é no sentido do fornecedor se abster de cobrar os valores referentes a adesão obrigatória do seguro, que, como demonstrado nos autos, vem se perpetuando indistintamente em todos os contratos, por anos, pois não é dada a opção ao cliente de não contratar. Veja-se a transcrição sem cortes da fração do dispositivo em que o assunto é tratado:
Diante do exposto, afasto as preliminares e a questão prejudicial de mérito – prescrição, arguidas na contestação, e, resolvendo o mérito nos termos do CPC, art. 487, I, JULGO PROCEDENTE, os pedidos formulados pelo Ministério Público do Estado do Piauí, e, por conseguinte, nos termos da Lei n.º 8.078/1990, declaro nulas, no âmbito do Estado do Piauí, as cláusulas insertas nos contratos da empresa requerida que preveem a contratação obrigatória de Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia, com a consequente sustação de suas eficácias. 
Condeno, ainda, a requerida, Consórcio Nacional Honda/Administradora de Consórcio Nacional Honda Ltda:
I) - A se abster de cobrar dos seus clientes/consumidores do consórcio, detodo o Piauí, os valores do seguro de vida mencionado;


Claramente, a condenação disposta no item I, transcrita isoladamente pelo requerente, faz menção aos parágrafos anteriores do dispositivo, em que expressamente trata da contratação obrigatória do seguro de vida.  Logo, não faz sentido o questionamento levantado pelo peticionante, eis que foge ao objeto do processo, já que não foi posto em questão a legalidade da adesão ao seguro, se facultativo. 



Não se contentando, o apelante, mais uma vez, utilizando-se de trechos isolados da decisão, citou parte do dispositivo em que foi condenado a “proceder à restituição material do valor do prêmio Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia (valores acrescidos no valor das parcelas do consórcio), de todos os valores que foram indevidamente cobrados a título deste seguro”.



Se for analisado o item II  do dispositivo, por completo, verifica-se que acertadamente e sem a necessidade de qualquer retoque, eis que muito bem escrito pela magistrada, o recorrente foi condenado ao ressarcimento dos valores INDEVIDAMENTE PAGOS, veja-se:
II) - Proceder à restituição material do valor do prêmio Seguro de Vida – Prestamista e Quebra de Garantia (valores acrescidos no valor das parcelasdo consórcio), de todos os valores que foram indevidamente cobrados a título deste seguro, contratado inclusive nos últimos cinco anos anteriores ao ingresso da presente demanda em juízo (art.27, CDC), com ressarcimento em dobro dos valores indevidamente pagos, devendo tais valores serem atualizados e corrigidos monetariamente pelo índice oficial a partir data de pagamento de cada parcela, e juros de mora de 1% ao mês a partir da citação, valores estes que deverão ser apurados em liquidação de sentença. Determino, ainda, que a Requerida apresente em juízo demonstrativo do total de contratos de consórcio por ela avençado para efeito do cumprimento da obrigação constante neste item.


O que se verifica, Ínclitos Julgadores é que a Administradora utiliza-se de partes isoladas do dispositivo para maquear e induzi-los à interpretação errônea. 



Em continuidade a sua constelação de inconformismo, aduziu que não foram observadas as situações concretas de casos específicos, pois os efeitos práticos da decisão desdobram-se no campo das questões individuais. Nessa feita, sustentou que a sentença deveria vislumbrar possíveis ocorrências.



Ora, trata-se de ação coletiva, na qual, na fase de conhecimento, não é possível detalhar a situação de cada consumidor isoladamente. Em sendo procedente o pedido, a sentença será genérica, pois o juiz não tem como indicar o quantum indenizatório de cada beneficiário, assim estabelece o art. 95 do CDC. 


No mais, agindo com prudência e atenção, a julgadora previu que os valores seriam apurados em liquidação de sentença, estipulando a obrigação ao forenecedor de apresentar em juízo o demonstrativo do total de contratos, para efeito de dar cumprimento a liquidação dos valores devidos, em conformidade com o artigo 97, do CDC, conforme disposto em tópico anterior.


Veja bem, o que se busca com este Processo não é promover o enriquecimento ilícito dos contratantes, mas sim acabar com a prática lesiva da empresa de OBRIGAR o consorciado a aderir ao seguro, prática flagrante de venda casada.


A ação visa que a Administradora passe a atuar com base no princípio da boa-fé e da transparência, dando ao contratante a opção de aderir ou não ao referido seguro e não impungindo-lhe esse ônus, como vem sendo perpetuado a muitos anos. 



Logo, tal decisão não abrange a proibição pura e simples do seguro, conforme tenta induzir o recorrente, mas a proibição do seguro obrigatório, aquele oriundo de venda casada e do vício de consentimento.



Nesse diapasão, acertada a decisão judicial, que esmiuçou cada fundamento levantado pelas partes, para ao final, declarar a nulidade da cláusula contratual que OBRIGA a adesão ao seguro nos contratos de consórcio e condenou o requerido a promover a repetição do indébito de todos os valores pagos indevidamente.
	8 – DA LEGALIDADE, PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE DAS MEDIDAS DE EFETIVAÇÃO DO JULGADO E ASTREINTES.




Em Sentença, foi determinado a apresentação em juízo do demonstrativo do total dos contratos de consórcio para efeito de cumprimento da obrigação de restituir os valores pagos. Foi estipulado, também, em caso de descumprimento da decisão, a multa no valor de R$2.000,00 (dois mil reais), por cada consumidor prejudicado.



O apelante sustentou, contudo, que as medidas cominadas são incabíveis, desproporcionais e nulas, por desrespeitar os limites da lide tal como traçados na inicial e contestação.



Inveridicamente, a Administradora de Consórcio Honda alega que as estipulações judiciais não foram objeto de pedido e, tampouco, da causa de pedir.


No entanto, não merece acolhimento tal argumentação, pois destituída de veracidade, conforme se observa às fls. 14, no qual expresamente o Autor requereu respectivamente, no itens IV e X, a cominação de multa pelo decumprimento das condenações e a adoção de outras medidas coercitivas que se façam necessárias para garantir o cumprimento específico das obrigações, bem como requereu a apresentação do demonstrativo dos contratos, a fim de quantificar o montante final da demanda. 


Em continuidade ao seu inconformismo, o apelante alegou que o decisum desconsiderou o regime jurídico próprio para liquidação e execução da tutela coletiva, sem amparo legal.


No entanto, o que se vem demonstrar é que todas as medidas para a efetivação do julgado estão em total harmonia com a nova legislação processual, não havendo quaisquer excessos ou ilegalidades.


É sabido e ressabido que o Poder Judiciário brasileiro tem encontrado severas dificuldades em conferir efetividade às suas próprias decisões. 



Diante de tal quadro, o NCPC busca a tutela satisfativa, não só o conhecimento do direito da parte. Busca viabilizar os meios para a efetiva satisfação do direito conhecido, evitando-se que aquele ditado popular "ganhou, mas não levou" se torne uma realidade para o jurisdicionado. 



Assim, com o advento do CPC/2015, o artigo 139, IV, expressamente, consignou a possibilidade de uso das medidas coercitivas no cumprimento das obrigações de pagar e certamente assim deu um grande passo para conferir autoridade e efetividade às decisões judiciais. 



O legislador inovou ao conceder ao magistrado a possibilidade genérica de determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para assegurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestações pecuniárias. 



No caso em comento, a juíza a quo não está antecipadando a liquidação, está apenas promovendo medidas capazes de satisfazer o direito que já foi conhecido.


Ademais, diz o recorrente que o valor das astreintes é excessivo, possibilitando o enriquecimento ilícito por parte do Autor. Para tanto, simulou um cálculo, no qual concluiu que o valor da multa é 10 (dez) vezes superior aos valores pagos pelos consorciados.



Contudo, como de praxe, o fornecedor não apresentou qualquer prova, sequer um boleto, que demonstrasse os valores cobrados aos contratantes, não devendo, portanto, suas alegações serem consideradas mais do que simples conjecturas. É muito comodo alegar sem provar.



No que pese isso, o Recorrido comprovou, por meio de amostra de boleto de um consorciado (DOC. 05), que o valor pago pelo seguro é muito superior ao valor estimado pelo recorrente (em média no importe de R$200,00 ).



Como explicitado em tópico anterior, é cobrado do consorciado o percentual  superior a 6% sobre o valor da contribuição destinado ao fundo comum, por mês, pelo seguro.



As astreintes configuram um mecanismo de execução indireta, cuja finalidade é coagir o devedor ao cumprimento da obrigação mediante a imposição de multa pecuniária,  sob pena de incompatibilizá-la com o próprio objeto da tutela processual. 


De outro tanto, não há qualquer desproporcionalidade na referida cominação, vez que a multa deve ser fixada de maneira tal que desencoraje a persistência na conduta ilícita que ora se vislumbra. 
Daí ser próprio de tal instrumento de coerção indireta que realmente cause temor ao seu destinatário, a fim de que este efetivamente cumpra o provimento judicial, convertendo-se assim em claro fator de efetividade da tutela jurisdicional.


Nesse diapasão, em consonância com o pedido inicial e perfeitamente cabível, proporcional e razoável a fixação de multa para garantir o cumprimento de obrigação, bem como todas as demais medidas de efetivação do julgado.


Assim posto, devem ser rejeitadas as argumentações do requerente, mantendo-se a decisão em seus termos originários. 
	9 – DA AUSÊNCIA  DOS REQUISITOS DA ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS SUSPENSIVOS DA TUTELA RECURSAL




Nesse contexto, os argumentos acima deduzidos corroboram o entendimento da ausência da caracterização dos pressupostos ensejadores da concessão da antecipação dos  efeitos da tutela recursal, o que impede a atribuição do efeito suspensivo à decisão atacada. 



É que, como cediço, a novel ordem do Código de Processo Civil, artigo 995, parágrafo único, ao disciplinar o instituto da tutela antecipada o fez desde que existentes os pressupostos autorizadores ao deferimento da suspensão da eficácia da decisão.



Diante disso, é pressuposto indispensável à suspensão da eficácia da decisão a probabilidade de provimento do recurso, o que não ficou demonstrado pelo apelante.


É ainda imprescindível ao deferimento da medida antecipatória que o direito do requerente seja verossímil e fundado em prova inequívoca, assim considerada a que, embora em juízo de cognição sumária, propicie a convicção robusta sobre a verdade dos fatos.  Pressuposto este não demonstrado pela empresa.



O que se observou nos autos, conforme fartamente enfrentado nos itens acima, é que o fornecedor em sua petição faz muitas afirmações inverídicas, até indutivas a erro, e destituídas de quaisquer provas, mesmo sendo de fácil comprovação pela empresa. No que pese isso, o PROCON/MPPI enfrentou uma a uma destas falsas argumentações e apresentou o acervo probatório condizente.



Não se vislumbrou também o suposto dano irreparável, pois trata-se aqui de Ação Civil Pública ajuizada no ano de 2013, na qual milhares de consumidores foram e continuam sendo lesados, submetidos a cobranças absurdas em total incompatibilidade com a legislação nacional.




Conclui-se, que há que estar presentes os requisitos e pressupostos legais ensejadores da acolhida da concessão dos efeitos da tutela cautelar para se cogitar o seu deferimento, o que não se afigura in casu, eis que ausente a verossimilhança da alegação e a prova inequívoca da existência do direito que visa proteger, bem como, inexistente o fundado receio de dano irreparável.


Na falta do mencionado pressuposto legal a concessão da medida se torna impossível, razão pela qual REQUER-SE a não atribuição de efeito suspensivo ao recurso.
	10 – DOS PEDIDOS




Forte nos elementos de convicção acima delineados em face da argumentação apresentada e restando demonstrada a ausência de qualquer direito a amparar a pretensão da parte requerente, o PROCON/MPPI REQUER:
A) O não deferimento do efeito suspensivo ao Recurso de Apelação, interposto pela Administradora de Consórcio Nacional Honda, nos autos da ACP n° 0009663-59.2015.8.22.0001; em decorrência da ausência de pressupostos, conforme demonstrado acima;
B) Prima facie, o acolhimento da preliminar de carência da ação por ausência de interesse processual do requerente, com a consequente extinção do processo sem resolução do mérito;
C) Caso ultrapassada a preliminar, o que não se espera, no mérito requer que seja julgado improcedente in totum o pedido, com a consequente rejeição integral dos argumentos esgrimidos na exordial, porquanto incabíveis à espécie e incompatíveis com as provas documentais que emergem dos presentes autos;
D) A condenação da parte autora no ônus da sucumbência.


Declara-se que os documentos anexos à contestação são autênticos, na forma do artigo 425, VI do NCPC.


Por fim, protesta o Contestante por todos os meios de provas admitidos em direito.


Nestes Termos, 



Pede Deferimento.



Teresina, 12 de Abril de 2019.

NIVALDO RIBEIRO

Promotor de Justiça
Coordenador Geral PROCON/MP-PI
RELAÇÃO DOS DOCUMENTOS ANEXOS
· DOC.01 – Contrarrazões à Apelação;
· DOC.02 – Cópia de Parte do Processo SENACON n° 08012.000718/2016-44;
· DOC.03 – Seguro de Vida em Grupo - Prestamista  com extensão para Seguro de crédito interno – Quebra de Garantia;
· DOC.04 – Proposta de Adesão ao Grupo de Consórcio; 
· DOC.05 – Amostra de Boleto;
· DOC. 06 – Condições Gerais do Seguro de Vida em Grupo – Prestamista.
�	DIDIER, Braga Oliveira. Curso de Direito Processual Civil, vol. 2. Bahia: JusPodivm, 2016. p. 626.





25

